
ESTADO DO ESPíRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

Colatina, 22 de abril de 2022.

MENSAGEM DE VETO NO OO7I2O22

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Faço uso da presente para informar a Vossa

Excelência que respaldado na previsão do artigo 80 da Lei Orgânica do Município, DECIDI

VETAR o PROJETO DÉ No 22812021, de autoria do ilustre vereador Geferson Alves, que

"autoriza o Município de Colatina-Es a criar o Programa de "Ação Sociat e Sotidariedade" nas

Esco/as Municipais".

Encaminho as razões expostas pelo órgão

Jurídico e VETO o PROJETO DE LEI No 22812021, conclamando a Vossas Excelências que o

ACATE, por contêr vício de iniciativa.

Atenciosamente,

BALESTRASSI

Prefeito Municipal

Exmo. Sr.

Jolimar Barbosa da Silva

DD. Presidente da Câmara Municipal

de Colatina

Nesta.

Av. Angêlo Giuberti, 343 - Bo Esplanada - Colatina/ES
CEP:29.702-902 - ÍEL (27) 3'177-7004
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Cômoro Municipol de Colotino
Polócio Justiniono de Mello e Silvo Netto

Estodo do Espírito Sonto

PROJETO DE LEI N'J]&/2021

"Autoriza o Município de Colatina-ES a

criar o Programa de "Ação Social e
Solidariedade" nas Escolas
Municipais".

Art. 1o Fica autorizado, a criação de grupos de Ação Social e solidariedade, nas
escolas do município de Colatina-ES.

Art. 20 A implantação dos grupos cabe à secretaria Municipal de Assistência social
em parceria com a Secretarra N/unicipal de Educação e a comunidade escolar.

Parágrafo Único - As escolas estaduais e particulares do município de Colatina
serão convidadas a participar, cabendo a cada uma aceitar ou não.

Art. 30 Caberá a unidade escolar definir as prioridades de seu projeto, dependendo
do contexto e das necessidades de cada região da cidade, devendo versar
sobre os segLlintes objetivos e outros que possam surgir:

r- Promover atividades educacionais que visem a transformar os
alr.rnos e colaboradores em agentes multiplicadores da solidariedade;

ll- Promover programas sociais;

r- Promover programas ambientais, a defesa, a prevenção e
conservaÇão do meio ambiente e incentivar o desenvolvimento sustentável:

rrr - Promover atividades
atividades recreativas;

e programas de esporte, lazer e

rv- Promover a assistência Social, atendendo a todos os públicos
interessados incluindo: crianças, adolescentes, jovens, adultos, homens, mulheres,
rdosos, portadores ou não de deíiciência física e todas as minorias da sociedade;

f{ua l>ro1. Alnalcio de Vasconcellos Costa, n". 32 - Centro - Colatina/ES - CE? 29.700-920
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PRE FE I TT'R;A DE COIÂTINA
PROCUR;ADORIA MI'NICI PAT

PÀRECER iIURIDI co
Procêsso Àdninistrativo n. " 8.334/2022
oriqem: Câmara Municipal de Co1atin4
Àssunto: Análise da Minuta do Proreto de Lei n. " 22A/202L

1 REI,ÀTORIO:

Trata-se de Proieto de Lei n. o 228/2021 (fls. 03/0
aprovado pela Câmara Municipal de CoIatina, o qual autoriza
Município de Colatina/ES a criar o Programa de AÇão
Solidariedade nas Escolas Municipais.

Através do oficio CMC No 153/2022 (f1s.02), o Projeto
Lei n." 228/2021 , de fIs. 03/04, veio à Procuradoria-Ge raI
Municipio para adoção das medidas cabíveis, cuja justificativa
encontra às fls. 05.

4)
o
e

de
do
SE

Dessa forma, através do Despacho de fIs.
JurÍdica de Obras, Urbanismo e Saúde PúbIica,
Ferreira de Souza, os Autos foram distribuídos a
,furÍdica para ciência, análise e manifestação.

01 , da Diretora
Sra. Eranciane
esta Consultora

2\ ÀT{AIISE JTIRIDICÀ:

O presente Projeto de Lei, visa a criaÇão de grupos de Ação
Social e Sofidariedade nas escolas do Municipio de Colatina/ES, o

qual através da justificativa de ffs. 05 objetiva a promoÇão do
engajamento dos jovens em açÔes solidárias dentro do ambiente
escolar, ressaltando que solidarledade não é apenas caridade, e

sim qualquer ajuda ao próximo ou a quem necessita, sem qualquer
tipo de discriminação.

Saliento que a aná1ise jurídica do presente Parecer, diz
respeito tão somente a matéria iuridica envolvida, a teor do que
dispõe o Art. lg, ÍÍl , da Lel Complementax n." 85/2017, haja vista
entender ser de re sponsabi 1idade dos setores competentes as
manifestações de cunho técnicos.

Com relação à técnica J-egislativa, entendo que o Projeto de
Lei n." 228/2021 , de fls. 03/04, observou ao conjunto de
procedimentos e normas red.acionais especificas, conforme menciona
a Lei Complementar Federal n. " 95/L998, que díqúe sobre e

Àv. Àngê1o eiub€rti, D. 343, Bairro Esplanada - cE.P.t 29.102 72

boln Iü
Jurldicâ
14.M6

colatina,/Es - ÍeI.: 3121-A066

Assessora
CÀB.ES
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PREE EITUR,A DE COI,ÀTINA
PROCURÀDORIA MUNICIPÀI

elaboração, a Íed.ação, a algeração
cortforme dêtêÍ,Ei,J,a o Parágrafo úníco
FederaT, e estaàelece r:.oÍfra.s Para
noxmatiwos qae mer.cioaa.

coieolidação des Leis,
aÍt. 59 da Coastíxl4ição
coaaolidação dos atos

proj eto

êa
do

a

Quanto a matéria apresentada no
228/2021 , de f l-s. 03/04, entendo que a
Competência Legisfativa Municipal, visto
d.etermina no Art. 30, I, da CE,/88. Vejamos:

I - TeqisTar sol:re âs.9uatos de iate.resse 7oca7.

de
SE

adequar

Lei n. o

ajusta a
ao que

me sma

De igual modo, prevê o Art.
Município de Colatlna (LeÍ Municipal n

AÍt. 77 - Coryete priwatiwame,nbe ao MuuicíPio:
I - Teqi sTar sobre assu.atos de iateres.se 7ocal.

17, I, da Lei orgânica do
" 3.541 /1.990J:.

(gri fei ) .

(gri fei ) .

ã\

Porém, inobstante o Municipio possuir Competência Municipal
para 1eg.islar acerca de tal assunto, entendo que a Câmara
Municipal não possui iniciativa para propor o projeto de Lei n."
228/2021 , de ffs. 03/04, diante dos aspectos de organização,
estruturaÇão e funcionamento da Organização Munícipa].

Entendo que a criação, estruturaÇão e atribuição dos órgãos
públicos mun.icipais é matéria afeta à Organização Administrativa,
cabendo privativamente ao Chefe do Poder Executivo legislar sobre
o assunto, conforme dispõe o Art. 11, TÍ, "c", da Lei Orgânica do
Município de Cofatina (Lel Municlpal n." 3.541 /L990l , in verbis:'

Art. 77, § t" São de iaicietiva priwada do Prefeito MuaieipaT, as
Leis qu.e:
II - DísÍrozrham sobre :
c) CÍiação, estz.:iXluração e atÍibluições das SecreXazias lthtaicipaís
e órgãos da Attn; r:istração Pública Mu::icipaT.

Assim, entendo que a j-niciativa do Poder Executivo está
desrespeitando os Principios da Independência entre os Poderes,
trazido no Art. 2.", da CF/88; e o Principio do Equilibrio,
tr:azido de forma implicita na ConstituiÇão Federal, que visa

Àv. Àngê1o ej-uberti, n. 343, Bairro EEplanada - CEP.:
colatina,/Es - Te1.: 372L-AO66

29 .102-7 L2
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Cristirffihtlebola
Assessora Jurldica

oAB-ES 14.046

2

Azt. 30, cE/88 - coryete aos Municípios:

Em que pese a boa intenção do projeto de 1ei em análise, o
mesmo dispõe no Art. 2." quê a implantação dos grupos cabe à
Secretaria l4unicipal de Assistência Social elr parceria com a
Secretaria Municipal de EducaÇão e a comunidade escofar.
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PREE:E I TUA,A DE COI,ÀTINA
PROCI'RJADORIA MT'NI CI PÀL

assegurar
previsão

que as despesas
das receitas na Lei

autorizadas não serão superiores à
orÇamentária anua1.

Neste sentido temos:

,;ÇãO DTTETA DE TNCONSTÍÍrUCIONALTD/ADE. T'EI MTINZCTPAT' N. 3.038/2077,
N MÇ'NICÍPÍO DE NOVO EATITBÍ,R@, QUE TNSTIrIdT O PP(OGR:AI',À. ADOTE ÍIIIA
LTruIR;A. IEÍ DE TNTCIA?ZUA DO PODER T'EGTSI,ATIVO. VÍCTO DE
ÍNICTATZUA NÃO CONEÍGI,NADo. I'ET QUE APSNAS EACIILTA AO PODER

EreCI'TIVO MT'NZCTPAL ESTAB;EI'ECER PARCERTAS COIt fr'TPRESAS Pa,IVADAS,
ENTTDADES SOCÍAÍS OI' PESSOAS EÍSÍCAS TTTEERESSADAS EM rIXEIICIAX A
TNSTAI,AÇÃO E I,ATIU"ZNÇ3IO DE LIIçETA;AS EM LOGR;ADOU,(OS PíIBLTCOS.
AUútcrA DE DETERttrrE,i$o tzeat DE 8{EG1.tr'ar'rEN:rAÇÃo s ttPI,axrAÇÃo Do
PSIOGR;A'TE PEÍ,A ADNTNTSrEAÇÃO PÚBLICA MTINÍCTPAL. AUSÊNCTA DE CRTAÇÃO

DE ATRZBUÍÇõES A SECRETAF.IAS ITfüNTCZPAZS. VTOT,AÇãO AO PRINCÍPTO DA
g,E;PAIUAÇÃ2 E TNDEPIINDÊNSIA Ns P2DERE' tdo coNttcveaoa. Não padece
de incoastiíuc.ioral'idade fotaaT, por wício de iniciaXiwa, lei
rrntaícipal- de iaiciaXiva do Pcder LegisTaXivo qfi7e eria o PÍogzaea
denooíaado Adote tE re Lixeira, facultando ao Municipio o
estabeTeei.aento de parcerias com eqrresas priwadas, entidades

e raaauXenção de lixeiras r.os logzadouzos ptiblicos, coa &ireito à
tr»zbticidade. A 7ei iryugnada laão determína a i-ry»7antação do
pÍogrêr.ea a. qaestão ê aeta estabelece PÊazo PaÍa XaDXo, DeÍaaente
faculxaado à Afuínisttação Ptibl-ica Mznicipal- efexivar tal
pzogretaa, ateadeado... criXézios de conweoiêncía e oportunidade, aão
criaado aXribuições a órgãos à. Afuil:istração PtibTica e taqrouco
ceíspoado sobr.e mal.étias cuja 7ei é de íziciatiwa privaxiwa do
Chefe do Poder Executiwo, prewistas ao ait. 60, inc. II , da
CoDstitaiçâo tr,stad'o,aT. ,T\|LGARiALI IWROCEDENnE - (Ação DireXa de
InconstiXacionatidade N' 70074889684, Tribunal P7eao, Tribunal de
Jwstiça do RS, RêLator: Luiz EeJ.ipe BrasiT Saatos, JuTgado a
oe/04/2078) .
(TJ-RS - ADI: 70074889684 RS, Relatar: Luiz Felipe Brasif Santos,
Data de JuTgamento: 09/04/2A18, Tribunal P7eno, Data de
Publicação: Diário da Justiça do dia 23/05/2018) .

Açfu DÍAETA DE ÍNCONSTTÍÍ],CÍONB.LZD/ADE. IEÍ MT,NT,CÍPAL DE PATiITAIiTO

6'RÂ.à'DE-AS. PADRONTZAÇÃO ,/AS PI,AC,JAS TNDICíATZU?'.9 DE NOMES DE RUAS E
LOGHA'E.UROS ?OBLTCOS. ArRrBUráO NrTrDAtlÍE!í,:EE EXEC',|XETVA. P!(OPOSÍÇÃO
DE ZNTCIATT\IA PAFdT,AD0E,y:TAR. UÍCZO EOajIIB,,L DE TNCONSTTTT7CTOTIA/.TD/A,DE.
VÍOLAÇÃO N PRTNCÍPZO DA SEPARIAfiO ooS PODEPE,S. AÍTMENEO DE DES?ESA
SEM PP{E.Í/ZSÃO OP(çAI,EIITÁRTA. TMPOSSZBTLIDADE. 7. ELPóIESE éN, qu,E O

proE ol;'ellte objeXiwa a dec,lazação de ia.coaetitucionaJ-idade de Lei
lrazaicipal de iaiciatiwa. parlazeataÊ qu,ê ia,stitro,iu a padzoaização
das pJ,acas iadic,ativae de ruas e Togradouros ptfuTicos ao Muaieipio

Cnl. t

colatina,/Es - Tel.: 372L-8066

q,

29.702-712

bola
Assessora JurÍdica

oAB-ES 14.046
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PREE EITURJà DE COI,ATINÀ
PROCT'R]ADORIÀ MI'NICIPAÍ,

de Pa,nta,,.o Gra!,de, E,ediante a afixação de ,l.ovas pf'acas aes
esguinas das vias públicas. 2. Configtrada a violação do prilr.cípio
da separação dos poderes, cotst:.bstaa,ciadâ., aqui, na usu4tação da
íniciaxiwa do Chefe do Podêr Executíwo Para aPÍese,ataz projeto de
teí que dispõe sobre raatéria essencialr.eaXe afuiaistrativa (no
caso, a padtonização de placas ir'dicativas de ruas e Togradoaros
ptlblicos) . Precedeahes deste órgão Especial. 3. À ttoÍ7nit
qr:esXionad.a, ào i-rytoz ao Poder Executivo l4uaicipal a
obriqatoriedade de substítuição das referià's Plac.as, acaba por
gezat desT>esas aão previsÊas ao respectivo orçaaeato, iaexistitdo,
X4rryrol:co, a iarl; c.ação da respectiwa fiotte de custeio, o qae
res177ta a".. a:fronta ao disPosto r:os arts. !49, incisos I, ZI e
III , e 754, i,r'ciso II, ar,bos d.a Carta Estadld'aT. Prec.ed.eDXes desXe
órgão E,strsecial . AÇãrO DIFJETA DE INCONSTIIIdCIOIíÀLÍDIADE ,ruLGAD:A

PR1,EDt;|dlEE. vúxfta. @ção DiÍêta de lÚc,oE,stix:ü.c'ioaaJ.idade Iv"
70079368858, Tri.bua,al Pleno, ?riblTrral de Jlasxiça do 8'S| 8.eJatoi:
EdEaÍdo Uhlein, ;Illlgado a 04/02/2079) .

(TJ-RS ADI: 70079368858 RS, Refator: Eduardo Uhfein, Data de
Julgamento: 04/02/2019, Tribunaf Pfeno / Data de Publicação: Diário
da Justiça do dia 22/02/2019) .

Di ant e
projeto de 1ei,

exposto, opino
conte.r vicio de

Por fim, cabe ressaftar que a emissão
Jurídico possui caráter apenas opinativo às
envolvidas, não vincul-ando os vereadores e
públicas à sua motivaÇão ou concfusão.

pelo veto totaf do presente
iniciativa.

do presente Parecer
matérias j uridicas
demais autoridades

qual submeto a autoridade superior

ao
por

É o Parecer Juridico,
em 04 (quatro) folhas.

o

Colatina, 12 de abril de 2.022.

Àv. Ângelo ciu.bertj-, n. 343, Bairro Esplanada - CEP. | 29.702-712
co].atina/Es - Te1.: 372\-A066

4

3) CONCLUSÃO:

}unr*-c.,OLtuuqa-
Cristina ÀrreboLa

Consultora ilurídica
Matrícula n. 007657

oAB/ES 74.046
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RATIFICAçÃO

,'-
RATIFICA-SE em todos os termos o parecer jurídico de fls. 08/09 exarado pela

Consultora Jurídica Crisüna Arrebola, opinando pelo VETO TOTAL do projeto de Lei ne

2281202]-, por conter vício de iniciativa, conforme abordado no referido parecer.

Encaminha-se os autos ao Chefe do Poder Execuüvo para ciência e decisão final.

Colaüna/ES, 20 de abril de 2022.

-t1
* i í-;----l

rlisâuYcor Soúsa
I

Procurador-Geral do Município
OAB/ES ne 17.161

Genicio Caliari tilho
procurador-Gural Adlunto

oABi ES 32 368

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

PRocuRADoRrA-GERAT Do MUNrcÍPro

Processo Adminisrativo nst 8334 / 2022

lnteressado: Câmara Municipal de Colatina

Assunto: análise ao projêto de Lei ns 228/2021.
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Cômoro Municipol de Colotino
Polocio JusÍiniono de Mello e Silvo Netio

Estodo do Esp íriio So

V- Promover e estimular a cultura do voluntariado de forma , por
meio de açÕes, atividades, estratégias de mobilização e projetos próprios, aumentando a
visibilidade e reconhecimento dosvoluntárros:

Vl - Promover a ética. a paz, a cidadania, os diretos humanos e os valores
untversats

Art. 4o nas unidades escolares, os grupos deverão ser coordenados por
professores, coordenadores e demais funcionários, com a participação dos alunos,
dispostos a manter o comprometimento com os devidos projetos.

Art. 5'Revogadas as disposiçÕes em contrário, esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

Colatina -ES, bro de 2021.

n Alves
reador

llLra Prol'. A'ralrlo dc Vasconcellos costa. no. J2 - centro - colatina,/ES - c1p zg.i00-g2o
'l-cl/Fax: (2 7) 3722-3444

.,.*i],.w;Y*L.'
(,
o c !

lrracolalina.c s. gov, br'

e7c
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